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Introdução
A expansão da televisão no pós-guer-

ra, mudou as relações sociais do ho-
mem contemporâneo, principalmente o 
homem cosmopolita. O papel da mídia, 
especialmente desempenhado pela televi-
são, chega num momento de transforma-
ção e de valorização da vida íntima – pri-
vada, e o esvaziamento da vida pública.

A história das palavras “públi-
co” e “privado” é uma chave para 
se compreender   essa   transforma-
ção   básica   em   termos   de   cul-
tura ocidental. (...) Perto do século 
XVII a oposição entre “público” e 
“privado” era matizada de modo 
semelhante ao de seu uso atual. 
“Público”  significava   aberto   à  
observação   de  qualquer  pessoa, 
enquanto “privado” significava 
uma região protegida da vida, de-
finida pela família e pelos amigos 
(SENNET, 1995, pág. 30).

É na sociedade contemporânea, mar-
cada pelo crescimento das cidades, pelo 
surgimento dos conflitos entre diferentes 
nacionalidades provindas das migrações e 
pelo consumo desenfreado, que especial-
mente a televisão tem o seu boom, surgin-
do como espaço público midiatizado.

Essa mídia eletrônica passa a ser cultu-
ada em família, através dos noticiários, das 
novelas, dos programas de entretenimento, 
causando o abandono do lazer nos espaços 
públicos coletivos (SOUZA, 2003).

A televisão colabora com a 
“reorganização do homem com o 
espaço” através de um processo 
complexo: ela valoriza o espaço 
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privado ao estimular a vida fami-
liar, ou mesmo solitária, em frente 
ao aparelho transmissor; ela trans-
mite “notícias e imagens” do que 
acontece “na rua”, simulando a 
participação do sujeito na vida públi-
ca (Ibidem, pág. 2).

A televisão, dentro desse cenário de 
profundas mudanças sociais, foi utilizada 
como ferramenta de consumo de produ-
tos de uma indústria cultural que tinha 
como base o Capitalismo. No Brasil, dife-
rentemente de países como a Inglaterra e 
a França, essa mídia surge e se desenvol-
ve nas mãos de empresas privadas, muito 
embora todas as concessões da TV aberta 
são públicas e pertencem ao Estado (CA-
PARELLI, 1982).

 As TVs educativas somente começa-
ram a ser pensadas após 20 anos da cria-
ção da televisão brasileira, que foi pauta-
da desde os seus primórdios a partir do 
modelo comercial e desde então convive 
com o caos regulatório.

Para as emissoras educativas, 
o decreto 236/673 que as obriga a 
transmitir somente aulas, conferên-
cias e debates, caiu em desuso há 
mais de dez anos, mas o Ministério 
das Comunicações considera que 
continua em vigor, o que deixa as 
televisões sujeitas a punições (LO-
BATO, 2009)4.

Uma história de desregulamentação
Antes mesmo do surgimento da televi-

são no Brasil, o Estado já havia previsto o 
seu caráter de interesse público, seguin-
do uma tendência nacionalista da época 
(década de 30). Implantada efetivamente 
em 1950, por Assis Chateaubriand, a TV 

vigente, então, primou pelo modelo co-
mercial. Somente duas décadas depois, 
num período de crescente industrializa-
ção no país, surgem as TVs educativas, 
tendo como principais propósitos qua-
lificar mão de obra para atuar na nova 
conjuntura econômica e dar ênfase aos 
conteúdos educativos que reafirmavam a 
ideologia da ditadura militar.

A primeira emissora educativa a 
entrar no ar foi a TV Universitária 
de Pernambuco, em 67. Mas como 
a implantação das TVs públicas se 
deu sem obedecer a um planeja-
mento que decorre de uma política 
setorial de governo, entre 1967 e 
1974 surgem nove emissoras edu-
cativas, cujas origens e vinculação 
eram as mais diversas (BARBOSA, 
2008, pág.50).

O interesse público e o caráter educa-
tivo permeiam até hoje a construção de 
uma televisão educativa, conceitos que 
ficaram no campo das ideias. Do Código 
Brasileiro de Telecomunicações de 1962 
até a implantação da Empresa Brasileira 
de Comunicação em 2007, as TVEs so-
breviveram garantindo a outros propósi-
tos, entre eles a barganha política (BO-
LAÑO, 2007).

Decretos, leis e portarias implanta-
das desde o surgimento das TVEs obje-
tivando ordenar o seu funcionamento, 
acabaram abrindo as chamadas “bre-
chas” legais. As quais  são aproveitadas 
em benefício próprio justamente pelas 
autoridades que deveriam zelar pela 
correta aplicação das leis que norteiam 
a regulamentação das TVEs, os “coro-
néis eletrônicos”.

política de comunicação



16

cultural, estimular a produção indepen-
dente e a regionalização, e respeitar 
valores éticos e sociais” (MARTINS; RE-
BOUÇAS, 2007).

A Constituição instituiu também o 
modelo tríplice para a televisão brasilei-
ra – princípio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal  – mas 
não houve regulamentação e, portanto, 
sem definições legais e muito menos con-
ceituais.

Na visão de Bolaño (2007), a década 
de 90 foi marcada por transformações no 
setor das comunicações. A regulamenta-
ção da Lei do Cabo5, em um primeiro 
momento, representou uma vitória da es-
querda política, uma luta que surgiu no 
Fórum Nacional pela Democratização e 
que impedia que as decisões fossem to-
madas através de portarias ministeriais ou 
“desejos políticos”.

A Lei deu novos rumos à discussão da 
regulamentação da radiodifusão, o que 
não ocorria desde a década de 60 com o 
Código Brasileiro de Telecomunicações. 
Ela toca em pontos importantes como a 
proibição do monopólio e do oligopólio 
nos meios de comunicação, a preserva-
ção das finalidades educativas, culturais 
e de informação, a proteção a cultura 
regional, a pluralidade e estímulo a pro-
dução independente. Mas o autor lembra 
que atrás da exploração do mercado de 
TVs por assinatura estavam as empresas 
de capital estrangeiro e grandes empresas 
privadas como as Organizações Globo, 
a Multicanal e o Grupo Abril que faziam 
parte da ABTA – Associação Brasileira 
de TVs por Assinatura. Por isso, o novo 
cenário que se mostrava de mudanças, 
encobria os mesmos oligopólios domi-
nantes dos meios de comunicação.

O  avanço  obtido  em  termos  
do  que  se  define  como  radiodi-
fusão pública no país veio com a 
lei que regulou a cabodifusão, que 
criou os “canais   de   uso   público”   
e   estabeleceu   a   obrigatorieda-
de   das operadoras de TV a cabo 
de veicularem tais canais: comuni-
tário; Senado; Câmara Federal; ca-
nal Legislativo municipal/estadual; 
canal da Justiça; universitário e ca-
nal educativo-cultural (BARBOSA, 
2008, pág. 50).

De acordo com Fradkin (2007), “algu-
mas emissoras tiveram como raiz de sua 
criação razões de ordem política, outras 
deveram sua existência à tenacidade in-
dividual de idealistas, e poucas foram 
as que surgiram com objetivos explicita-
mente definidos”. Não existem referên-
cias exatas, mas até 1995, cerca de quin-
ze universidades receberam concessões  
–  a  maioria  replicando  a  programação  
das  duas  maiores  emissoras educativas 
do País –, a TV Cultura de São Paulo e a 
TVE do Rio de Janeiro. Mas foi através do 

___________________________________

3 Lei nº 4.117/62 instituiu o CBT- Código Bra-
sileiro de Telecomunicações
4 LOBATO, Elvira. Lei de 67 deixa emissoras 
educativas na ilegalidade. Matéria Folha de 
S.Paulo. mai. 2009
___________________________________

É importante enfatizar que a TV edu-
cativa, dependendo do contexto e das 
forças atuantes no cenário político, tan-
to pode ser considerada um instrumen-
to de representatividade da sociedade 
civil, quanto ser utilizada para conso-
lidar o poder de um Estado autoritário 
e centralizador, como foi feito no surgi-
mento dessas emissoras.

Com a implantação da EBC- Empresa 
Brasil de Comunicação em 2008 perdeu- 
se a oportunidade de reavaliar as antigas 
leis da década de 60 que até hoje regem 
as TVs educativas. Leis que, não aplica-
das, abriram sérios precedentes para a 
viabilidade de manutenção de TVs edu-
cativas no país.

Segundo Barbosa (2008), não existe 
na regulamentação a figura jurídica do 
que seria uma emissora pública no país, 
e as que se autodenominam assim: são 
emissoras que surgiram de diversas for-
mas tanto em gestão como em conteúdo 
de programação: são educativas ligadas 
aos governos estaduais, algumas criadas 
a partir da fundação de direito privado e 
outras mantidas por universidades e co-
munitárias.

A lei que criou a TV Brasil permite 
liberdade na captação de recursos e pa-
trocínios culturais, acesso a um fundo 
para fomento da radiodifusão pública e 
autônoma para escolher sua própria pro-
gramação (LOBATO, 2009).

(...) as emissoras não comerciais 
tiveram um limitado crescimento 
em sua aceitação pelos telespec-
tadores. As duas redes nacionais 
– Educativa e Cultura – e as emis-
soras independentes, vinculadas a 
estados e a universidades, continu-
am operando com pouquíssimos 
recursos e vivendo uma longa, 
profunda e conceitual crise sobre 
verdadeiro papel no ambiente da 
indústria televisiva nacional (JAM-
BEIRO, 2008, pág.96).

A Constituição Federal de 88, que 
poderia representar uma nova etapa da 
regulamentação da radiodifusão, no final, 
manteve o privilégio do oligopólio das 
comunicações. Dentre as mudanças mais 
significativas foi a decisão final pelas 
concessões que saiu das mãos do poder 
Executivo para o Congresso Nacional. O 
Congresso passou a aprovar os pedidos 
de outorgas e concessões de rádio com 
duração de 10 anos e de TV 15 anos. 
O artigo 221 “diz que a programação 
de rádio e de TV deve ser educativa e 

surgimento da Lei do Cabo que as TVs 
universitárias triplicaram e hoje já re-
presentam 151 emissoras instaladas nos 
campi universitários (RAMALHO, 2010).

___________________________________

5 Lei nº 8.977 de 6 de janeiro de 1995
___________________________________

A TV universitária e seu crescimento
As TVs universitárias formam um 

segmento novo dentro da produção au-
diovisual  brasileira.  Elas  nascem  dos  
chamados  “canais  básicos  de  utiliza-
ção gratuita”, que são aqueles voltados 
às Universidades e Instituições de Ensi-
no Superior. Para Porcello (2002), a TV 
universitária surge como alternativa num 
momento de saturação dos atuais mode-
los existentes, sejam eles comerciais ou 
educativos.

 Entre 1995 e 2009, o número 
de TVs universitárias passou de 
cerca de 20 para aproximadamen-
te 150, num salto quantitativo de 
755%. No sistema por assinatura o 
conceito de canal muda completa-
mente, já que a faixa de frequência, 
ou seja, o canal, carrega o conceito 
de “antena coletiva”, sendo compar-
tilhado entre as universidades locali-
zadas no município de abrangência 
da operadora. Apenas para exempli-
ficar, o Canal Universitário de São 
Paulo é composto por nove TVs, cada 
qual responsável pelo seu conteúdo 
(RAMALHO, 2010, pág. 57).

Segundo Ramalho (2007), define-se 
TV Universitária como sendo uma emis-
sora ligada à universidade, centro univer-
sitário ou instituição de ensino superior 
(IES) e transmitida por canais de televisão 
abertos ou pagos, e/ou por meios con-
vergentes - satélites, circuitos internos 
de vídeo, internet, entre outros. Por tra-
tar-se de uma emissora pública, ou seja, 
sem fins lucrativos, deve ser mantida pela 
própria instituição acadêmica e, assim, 
comprometida com ela, ter o intuito de 
transformar o conhecimento armazenado 
na universidade em informação que seja 
compreensível por toda a população.

Mas o conceito de TV universitária 
ainda não é muito claro. Para muitos ela 
é responsável  apenas  pela  produção  de  
programas  realizados  por  estudantes 
universitários. Para outros, é uma televi-
são de programação voltada apenas para 
o público estudantil.

No conceito adotado pela 
ABTU (Associação Brasileira de 
Televisão Universitária), a Tele-
visão Universitária é aquela pro-
duzida no âmbito das IES ou por 
sua orientação, [...]. Uma televisão 
feita com a participação de estu-
dantes, professores e funcionários; 
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com programação  eclética  e  di-
versificada,  sem  restrições  ao 
entretenimento, salvo aquelas im-
postas pela qualidade estética e a 
boa ética. Uma televisão voltada 
para todo o público interessado 
em cultura, informação e vida uni-
versitária, no qual prioritariamente 
se inclui, é certo, o próprio público 
acadêmico e aquele que gravita no 
seu entorno: familiares, fornecedo-
res, vestibulandos, gestores públicos 
da educação, etc. (PRIOLLI; PEIXO-
TO, 2004, pág.5).
 
Um Canal Universitário entre o públi-

co e o privado
O número de TVs universitárias cres-

ceu dentro do cabo nesses últimos 10 
anos, via TV por assinatura, assim como 
as emissoras comunitárias e as legislati-
vas. Isso coloca a maioria das emissoras 
públicas do país apenas no sistema de te-
levisão paga (RAMALHO, 2010).

O avanço obtido em termos do 
que se define como radiodifusão 
pública no país veio com a lei que 
regulou a cabodifusão, que criou 
os “canais de uso público” e esta-
beleceu a obrigatoriedade das ope-
radoras de TV a cabo de veicula-
rem tais canais. (...) Em sua origem, 
eles já demonstravam uma falta 
de clareza entre o que se entende 
por comunicação pública e o que 
se entende por estatal (BARBOSA, 
2008, pág. 50).

Para Prioli (2008) a distinção entre os 
dois tipos de TV não é clara. A TV esta-
tal seria aquela diretamente financiada 
e gerida por organismos de Estado, en-
quanto a TV pública seria mais comple-
xa. Teria financiamento tanto do Estado 
quanto do mercado e estaria submetida 

a um conselho de representantes da so-
ciedade, que teria autonomia total para 
orientar a linha editorial e destituir diri-
gentes, caso não a cumprissem.

A televisão pública, entre nós, 
ainda é apenas um rótulo, ou no 
máximo um projeto.(...) Como 
acreditam que a simples ideia 
de educação pela TV aborrece o 
público, não poucos operadores 
desse campo passaram a utilizar 
o termo “televisão pública”, mais 
palatável e “vendável”. Outros, 
por sua vez, encaram o conceito 
como uma meta, um projeto po-
lítico-cultural de transformar a TV 
educativa existente, quase toda 
estatal, em efetivo organismo sob 
controle da sociedade, livre das 
ingerências políticas dos gover-
nantes (Ibidem, 2008).

Além de toda essa indefinição do que 
entendemos o que é público e o que é 
estatal, as TVs que hoje chamamos de pú-
blicas também se dividem em significado 
e conteúdo de programação. As TVs das 
IES – Instituições de Ensino Superior tam-
bém não fogem a essa regra.

É via cabo que as TVs das IES se or-
ganizaram para a criação de um Canal 
Universitário.  No artigo 23 da “Lei do 
Cabo”: “um canal universitário é re-
servado para as Instituições de Ensino 
Superior localizadas no município ou 
municípios da área de prestação de ser-
viço” (BRASIL, 2001).

Dentro desses canais universitários, es-
tão sediadas as TVs de universidades pú-
blicas e privadas, dividindo o mesmo es-
pectro para veiculação da programação. 
“O grande desafio é exatamente construir 
uma unidade nesta diversidade, já que a 
maioria segue o modelo de divisão de ho-
rários por instituição, criando uma verda-

deira “colcha de retalhos”, prejudicando, 
assim, a identidade do canal perante sua 
audiência” (RAMALHO, 2010, pág.61).

Conclusão
A televisão brasileira, pautada a par-

tir do modelo comercial, revelou-se um 
lugar primordial de moldagem ideológica 
do mundo e as TVs educativas, incluímos 
nesse contexto também as TVs universitá-
rias, foram excluídas da possibilidade de 
atuação nesse cenário. Isso se deu pela 
não revisão das leis que regem a radio-
difusão e que não acompanharam a evo-
lução da sociedade contemporânea, sal-
vaguardando interesses particulares dos 
grandes oligopólios da comunicação.

O caráter educativo não foi inicial-
mente delineado, apesar do Código Bra-
sileiro de  Telecomunicações  e  a  Consti-
tuição  de  88  estabelecer  esse  objetivo,  
e  nem  tal requisito teve parâmetros para 
ser avaliado. Apesar de as regras terem 
sido mudadas com o tempo, a programa-
ção de cunho educativo continuou a ser 
relegada ao campo das ideias.

É preciso entender qual é o papel das 
TVs públicas no país, sejam elas de cará-
ter privado ou público e desta forma criar 
mecanismos legais que possibilitem sua 
sustentabilidade e desenvolvimento.

As produções de cunho educativo das 
emissoras educativas e universitárias po-
dem e devem ganhar um maior espectro 
e desta forma propiciar um acesso maior 
às informações produzidas por elas, já 
que a maioria dessas emissoras hoje se 
encontra no cabo, e, portanto, de acesso 
restrito aos assinantes.

Talvez todas essas propostas de mu-
danças possibilitem a formação de uma 
TV pública  de  qualidade  e  com  pro-
postas  mais  claras  sobre  seus  reais  
objetivos, propiciando uma proximidade 
maior com os anseios sociais da comuni-
dade onde estão inseridas.
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